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			PREFÁCIO


			A construção deste livro iniciou-se pelo desejo de compartilhar e reunir o trabalho desenvolvido por profissionais experientes que atuam na área da infância em psicoterapia psicanalítica e os desafios em relação a sua técnica e prática clínica. O atendimento com crianças, em diferentes modalidades, suscita uma série de indagações, tornando necessário que repensemos constantemente nossa práxis psicoterápica. 


			Iniciamos nossa trajetória no programa de pós-graduação sempre com o desejo de pesquisar, estudar, escrever e compartilhar conhecimentos. A relação de mestre e colegas seguiu em uma caminhada na busca pela realização de múltiplos projetos e uma parceria com muito afeto e trocas. Encontros regados a muitos cafés e uma análise cuidadosa do conteúdo para compor este livro fizeram parte desse processo. Como nem tudo pode ser programado e transcorrer conforme o planejado, o inesperado nos surpreendeu com a perda de nossa querida Maria Lucia Tiellet Nunes. Uma mestre marcante, dedicada, com senso de humor e riso contagiantes, disponível e sempre pronta a ajudar a todos, a quem dedicamos este livro. Antes de nos deixar, a professora Maria Lucia teve uma participação fundamental na criação, na organização e na formulação deste livro. 


			A caminhada profissional possibilita adquirir muitos conhecimentos, os quais vão sendo assimilados, transformados, e instigam a busca por novos aprendizados. Poder compartilhar a experiência clínica, aliada à bagagem teórica de profissionais com vasta experiência na técnica de orientação psicanalítica com crianças, com temas distintos, complementares e que perpassam as diferentes fases do desenvolvimento infantil, possibilita pensar sobre as melhoras formas de inserção e atuação em prol do desenvolvimento das crianças e de seus pais. 


			O Capítulo 1 deste livro nos convida a percorrer a história da psicoterapia psicanalítica com crianças e sua evolução ao longo do último século. Andrea Kotzian Pereira e Elisabeth Kuhn Deakin abordam os conceitos e a prática psicanalítica, à luz de autores de extrema relevância, que foram abrindo novos caminhos para repensar a técnica na psicoterapia na infância. A começar com Freud, em seu relato sobre o Pequeno Hans, para o aprofundamento da teoria e técnica com Anna Freud, Melanie Klein, Donald Winnicott, Wilfred Bion, entre outros psicanalistas.


			No segundo capítulo, Andrea Kotzian Pereira e Maria Lucia Tiellet Nunes discorrem sobre um tema muito atual: as questões éticas na psicoterapia na infância, as quais têm suscitado inúmeros questionamentos. As autoras apontam indagações e situações que nos forçam a refletir sobre a conduta mais adequada a ser adotada para o bom desenvolvimento do processo psicoterapêutico, tendo como norte o Código de Ética Profissional do Psicólogo.


			Norma Utinguassu Escosteguy e Esther Malque Litvin, no Capítulo 3, descrevem a observação da relação pais-bebê, com ênfase no modelo adaptado proposto por Esther Bick, e seu papel primordial na formação de psicoterapeutas de orientação psicanalítica, tanto de crianças quanto de adultos. As autoras enfatizam as discussões teóricas que esse método tem suscitado, salientando os aspectos práticos da observação, introduzindo algumas de suas modificações curriculares e o grande leque de suas aplicações. 


			O trabalho sobre intervenção precoce e suas múltiplas facetas é discutido no quarto capítulo por Giuliana Chiapin e Inta Muller. As autoras convidam o leitor a transitar pelos aspectos históricos do desenvolvimento da técnica e as peculiaridades desse tipo de intervenção, salientando que a escolha dessa modalidade de atendimento é feita com base na qualidade do vínculo, na maturação psíquica e no sintoma apresentado no momento de busca do atendimento.


			No Capítulo 5, Elisabeth Kuhn Deakin descreve o trabalho com pais na psicoterapia com crianças, em suas diferentes formas. A começar por aspectos históricos que foram revisados, para um posterior aprofundamento da teoria e da técnica. Casos clínicos ilustram as diversas modalidades de atendimento a pais, como o atendimento colateral, o atendimento individual de pelo menos um dos pais e o atendimento que visa auxiliar os pais no exercício da parentalidade. 


			Já no sexto capítulo, Ana Celina Garcia Albornoz discorre sobre a psicoterapia com crianças vitimizadas por abandono, negligência, abuso físico, sexual e/ou psicológico. A autora apresenta novos olhares e possibilidades de atendimento para esses casos, que demandam uma ampliação da técnica para atender às necessidades do paciente, sendo necessário, muitas vezes, que o setting psicoterápico ultrapasse as paredes da clínica convencional. Propõe, também, que o atendimento aos casos de vitimização pode envolver um grande número de profissionais, com diferentes especialidades, cada qual com suas funções específicas e de áreas intervenientes e complementares que necessitam de um ótimo engajamento para obter bons resultados. 


			Andrea Kotzian Pereira e Ana Celina Albornoz expõem, no Capítulo 7, questões importantes sobre os desafios da técnica no atendimento a crianças adotadas. As autoras traçam um panorama das alterações sofridas nas práticas da adoção no decorrer da história, bem como as fantasias que permeiam o universo da adoção. A complexidade da dinâmica da criança adotada e os segredos que envolvem os casos de adoção geram, no atendimento psicoterápico, questões de difícil manejo, as quais são abordadas com vinhetas de casos clínicos. 


			No oitavo capítulo, Maria Helena Mariante Ferreira aborda as caraterísticas diferenciais específicas encontradas na técnica psicoterápica com crianças vítimas de violência sexual, com ênfase no difícil manejo da invasão do trauma na relação terapêutica, atingindo de forma dramática a transferência e a contratransferência. A autora aponta sugestões relacionadas aos objetivos do tratamento, visando à busca de ressignificação do evento traumático e à consequente reestruturação do self, sendo que o papel do terapeuta passa a ser o de facilitador do autoconhecimento e da autorregulação, em vez de tão somente testemunhar e interpretar o trauma. 


			A experiência do atendimento de crianças no ambiente escolar e suas distintas possibilidades é abordada no Capítulo 9. Luiza Maria de Oliveira Braga Silveira convida-nos a pensar em novas formas de atendimento às crianças no contexto escolar, propondo que o objeto das intervenções possa ser a rede-família-escola e a maneira como essas relações podem se desenvolver. A autora propõe uma refelexão acerca da promoção de movimentos e mudanças e, consequentemente, do desenvolvimento de todos os participantes, opondo-se às práticas adaptacionistas, que compreendem a queixa escolar e sua superação como uma mudança apenas do aluno.


			No décimo capítulo, Andreia Mello de Almeida Schneider e Cristiane Feil discorrem sobre a importância da avaliação psicológica na infância, apresentando elementos históricos e técnicos para embasar a prática do psicólogo nesse campo. As autoras apontam o psicodiagnóstico como um instrumento que busca enriquecer a compreensão da criança, facilitar o encaminhamento a um tratamento que atenda às necessidades desta e de sua família, bem como promover uma maior aderência à psicoterapia, quando esta é recomendada. 


			As implicações e a psicoterapia de crianças que apresentam transtornos alimentares são abordadas por Clarissa Zavagna Gralha no Capítulo 11. A autora convida-nos a percorrer o histórico dos trastornos alimentares, relatando os prejuízos causados pela doença, que necessita de um processo psicoterapêutico intenso e complexo. O capítulo traz ilustrações clínicas de atendimentos que demandam um trabalho com uma rede de apoio e a importância da participação da família no processo psicoterapêutico. 


			A psicoprofilaxia de pacientes pediátricos para a cirurgia é descrita no Capítulo 12, por Patricia Pereira Ruschel. A autora destaca a importância de valorizar o aspecto emocional da criança que vai realizar um procedimento cirúrgico, já que este pode produzir ansiedade e desadaptação na criança. Nestes casos, o psicólogo tem um papel relevante na prevenção e identificação de possíveis indicadores de distúrbios psicológicos do paciente pediátrico. Ao longo do capítulo, a técnica utilizada na psicoprofilaxia cirúrgica é relatada com profundidade e ilustrada com notáveis casos clínicos.


			Por fim, no Capítulo 13, Márcia Rejane Semensato e Claudio Roberto Wenzel de Carvalho propõem novos olhares sobre a técnica de crianças com autismo e seus pais. Os autores abordam diversas questões sobre o autismo, desde a história, pesquisas e abordagens utilizadas com as crianças e suas famílias, as quais são discutidas por meio do recorte de casos clínicos. Ressaltam a necessidade de as crianças com autismo serem olhadas em suas particularidades, peculiaridades e subjetividade e a necessidade de uma ajuda aos pais, para que possam compreender suas angústias em relação à criança e a si mesmos.


			Ao finalizar a organização deste livro, acreditamos reunir um material rico e diverso sobre a técnica na psicoterapia psicanalítica com crianças em diferentes contextos. Esperamos que a conexão apresentada entre a teoria, a técnica e o material clínico possa axiliar e propiciar reflexões e intercâmbio de ideias nos profissionais envolvidos no atendimento de crianças. Agradecemos imensamente aos autores por compartilharem seus conhecimentos e pelas valiosas contribuições que possibilitaram esta publicação. Desejamos a todos uma boa leitura!


			Andrea Kotzian Pereira


			Elisabeth Kuhn Deakin


			









CAPÍTULO 1


			HISTÓRIA DA PSICOTERAPIA PSICANALÍTICA NA INFÂNCIA


			Andrea Kotzian Pereira 


			Elisabeth Kuhn Deakin 


			Introdução


			Ao abordar a história da psicoterapia psicanalítica na infância, torna-se necessário conhecer muitos autores que contribuíram para a compreensão do desenvolvimento da criança. Os primeiros estudos sobre o tema foram descritos, no início do século passado, por Sigmund Freud e, posteriormente, elaborados por psicanalistas de muita relevância, como Melanie Klein, Anna Freud, Donald Winnicott, Wilfred Bion, entre outros. Aspectos como o papel da criança na sociedade ocidental, o surgimento de novas configurações familiares e forças socioeconômicas exerceram influências poderosas no aprimoramento da técnica e na composição de novos eixos teóricos psicanalíticos que embasam o que conhecemos atualmente como a clínica psicoterápica com crianças. 


			Resgatando a origem da história


			A primeira descrição de uma intervenção psicoterapêutica com uma criança foi realizada por Sigmund Freud, no tratamento do Pequeno Hans, que apresentava fobia de cavalos. Apesar de a intervenção ter ocorrido de maneira indireta, pois foi realizada por intermédio do pai do menino, pode-se dizer que Freud abriu o campo para a interpretação da linguagem pré-verbal, da investigação da neurose infantil, assim como da possibilidade do tratamento psicanalítico com crianças. No caso do Pequeno Hans (Freud, 1909/1971), em Análise de uma fobia em um menino de cinco anos, o pai relatava os sintomas, comportamentos, sonhos e verbalizações do menino a Freud, que, por sua vez, analisava e orientava como o pai deveria proceder, o que nomearíamos, atualmente, como uma supervisão. A experiência demonstrou que a criança era capaz de entender o que lhe era dito por um adulto (pai), apesar de não conseguir se expressar totalmente por palavras. A compreensão do significado latente dos jogos, sonhos e desenhos possibilitou a interpretação da problemática do menino e o desaparecimento da fobia. Freud, no entanto, deparou-se com uma dificuldade praticamente insuperável nesse processo de a criança associar livremente, sendo este um instrumento considerado fundamental na análise de adultos. Assim, “os diferentes modos de adaptar o método analítico a mente das crianças deram origem as técnicas da psicanálise infantil” (Aberastury, 1982, p. 34).


			Hermine Hug-Hellmuth tem sido considerada uma das pioneiras do trabalho com crianças, pois, depois de Freud, foi ela a primeira analista a aplicar e descrever a análise infantil. Ela utilizava o jogo e os desenhos como instrumentos para elaborar situações difíceis e traumáticas e considerava a influência da família, acreditando que as dificuldades das crianças se encontravam enraizadas nos problemas provenientes de seus pais. Propunha que os impulsos inconscientes não precisavam ser explicitados pelo analista da criança, bastando a expressão em atos simbólicos, sem necessidade da linguagem falada. Inicialmente, formou-se como professora, e o caráter educativo associado a análise foi criticado por muitos. Em 1920, ela descreveu que tanto a análise de um adulto como de uma criança tem o mesmo objetivo que é o de restaurar a mente a um estado saudável e de equilíbrio (Hug-Hellmuth, 1920). Hermine Hug-Hellmuth faleceu precocemente, quando foi morta asfixiada por seu sobrinho de 18 anos, o qual ela havia analisado (Drell, 1982). Esse assassinato foi mantido como um segredo, provavelmente em função do temor que o tratamento de crianças geraria nos pais e da impossibilidade de dar conta do que ocorre com a transferência, o que pode ter impedido um maior avanço da psicoterapia com crianças no início do século XX (Fendrick, 1991).


			Naquela mesma época, Sophie Morgenstern, psiquiatra e psicanalista francesa, considerada pioneira da análise infantil na França, estudou os sonhos, os contos, os desenhos infantis e os jogos, buscando o conteúdo latente oculto sob o conteúdo manifesto. A partir do tratamento e do sucesso obtido no caso de um menino de 10 anos que apresentava mutismo total, o material de desenhos utilizados constituiu-se como um método de valiosa contribuição na análise infantil (Aberastury, 1982).


			Sistematizando o atendimento com crianças


			O trabalho clínico com crianças foi, no entanto, sistematizado por Anna Freud e Melanie Klein, sendo elas as autoras dos primeiros livros sobre o tema. Melanie Klein, psicanalista inglesa de origem austríaca, tomou como base os ensinamentos de Freud e o estímulo de Karl Abraham, seu analista, para desenvolver suas teorias sobre o desenvolvimento do mundo interno da criança. Klein (1997) introduziu de maneira efetiva o uso do brinquedo e sua função simbólica na busca e na resolução de conflitos inconscientes. Ela dizia que o brinquedo permite que a criança vença o medo de objetos e de perigos internos, sendo, por isso, “uma ponte entre a fantasia e a realidade”. Klein acreditava que a criança, desde cedo, tem capacidade de simbolizar. Ao longo de seu trabalho, destacou a importância de transferir a análise, que inicialmente era realizada na casa da criança, para o consultório. Além disso, elaborou o uso da interpretação da relação terapêutica, reconhecendo o papel da transferência, tanto positiva como negativa, no tratamento psicoterápico com crianças. Para Klein, a capacidade de transferência era espontânea, e esta deveria ser interpretada desde o início do tratamento, não cabendo ao analista, portanto, o papel de educador. Seu olhar atento para o primeiro ano de vida do bebê e suas relações iniciais foi fundamental para a criação de conceitos como a posição esquizoparanoide e a posição depressiva, sendo a alternância flexível dessas posições, ao longo da vida, responsável pela estruturação do sujeito.


			Anna Freud, psicanalista austríaca e filha de Sigmund Freud, trabalhou inicialmente como professora infantil, mas, ao tomar contato com o trabalho analítico de seu pai, juntou-se aos discípulos de Freud e desenvolveu inúmeros estudos sobre o comportamento humano, com ênfase na psicologia infantil. De 1925 a 1938, Anna foi presidente do Instituto de Formação Psicanalítica de Viena. Radicada em Londres entre 1940 e 1945, organizou uma residência para órfãos de guerra, a Residencial War, e, posteriormente, fundou a Clínica Hamsptead (atualmente chamada de Anna Freud Center), que tinha como objetivos a formação, o tratamento e a pesquisa da infância. Anna Freud (1927/1974) mencionava que o tratamento de crianças muito pequenas é diferente do do adulto, pois as crianças não apresentam consciência de sua enfermidade nem desejo explícito de cura. Considerava também que as crianças não se analisam por desejo próprio, faltando a elas o instrumento terapêutico principal do adulto, ou seja, as associações verbais. Sua técnica era considerada, essencialmente, pedagógico-educativa, pois orientava os pais de crianças menores, reservando a técnica psicanalítica propriamente dita para o exame da situação edípica e da relação transferencial, a partir do período de latência. Essa autora enfatizava a importância da aliança terapêutica positiva no tratamento com crianças, bem como o uso da técnica do desenho e da interpretação dos sonhos para facilitar a produção do material clínico. Em seu trabalho, Anna Freud buscava ajudar a criança a entender, de modo consciente, por que ela pensava, agia ou se sentia daquela maneira, e esse insight, de acordo com a autora, promovia mudanças importantes na criança. Ela acreditava que as defesas e o comportamento eram estratégias utilizadas para lidar com a ansiedade, os traumas, a experiências de vida e o crescimento. Seu trabalho não apenas reconheceu a importância de fatores como saúde, condições de vida, capacidade cognitiva da criança, etc., mas também promoveu a orientação dos pais e a consulta escolar como funções importantes do terapeuta infantil (Freud, 1974).


			Tanto Anna Freud como Melanie Klein mantinham profundas crenças na riqueza e na complexidade da infância e do desenvolvimento da criança, porém, discordavam em muitos aspectos fundamentais da teoria e prática analítica. Em 1924, Melanie Klein apresentou o trabalho que vinha desenvolvendo em um encontro em Viena, no qual deixava claro que seu método era muito diferente do inicialmente exposto por Hug-Hellmuth e daquele que vinha sendo desenvolvido por Anna Freud. As diferenças técnicas criaram ressentimentos e discordâncias, sendo que, em 1926, Anna Freud apresentou um trabalho na Sociedade Psicanalítica de Berlim, no qual criticou abertamente o método proposto por Melanie Klein. Naquele mesmo ano, Melanie Klein imigrou para a Inglaterra e radicou-se em Londres. Em 1938, Anna Freud, junto com sua família, preocupada com a perseguição nazista, também optaou por uma vida na Inglaterra. Ambas as autoras juntaram-se à Sociedade Britânica de Psicanálise, e as divergências geraram muitas controvérsias entre 1942 e 1944, culminando com a criação de três grupos distintos: 1) os kleinianos; 2) os annafreudianos; e o chamado 3) “middle group”. 


			Naquela fase, tanto Anna Freud quanto Melanie Klein mostravam-se determinadas a defender suas ideias e, por esse motivo, eram criticadas por muitos, criando conflitos e fazendo surgir novas linhas de pensamento. Uma das diferenças mais importantes era o fato de, para Anna Freud (1974), a criança não ter capacidade para a transferência, sendo o papel do analista educar os pais, considerados essenciais para a cura. Para Melanie Klein (1997), o analista não deveria assumir um papel educativo e equiparava a técnica do jogo às associações livres dos adultos. Ela também mencionava o fato de tanto o objeto bom quanto o mal aparecerem na transferência com o analista, sendo a ansiedade transferencial de reviver as primeiras relações objetais a mais intensa. Posteriormente, Anna Freud reconheceu a existência de um campo transferêncial na análise de crianças e estabeleceu a correspondência entre a associação livre e as técnicas de jogo. 


			Paralelamente, surgiram duas escolas de psicanálise: (1) a psicologia do ego, que foi encabeçada por Anna Freud, dando continuidade às ideias dos últimos trabalhos de seu pai e trazendo estudos teóricos que ela própria realizou ao longo de sua carreira; e (2) a psicologia das relações objetais, fundada com o embasamento teórico proposto por Melanie Klein. No “middle group”, composto por psicanalistas importantes, como Donald Winnicott, Michael Balint e Wilfred Bion, muitas ideias de Melanie Klein foram incorporadas, como a relevância do mundo interno e a atividade precoce do ego e da fantasia da criança. Porém, esses autores enfatizavam a importância da relação da criança com a mãe real nesse processo. Outros analistas de grande valor, como Donald Meltzer, Francis Tustin, Anne Alvarez e Antonino Ferro, entre outros, tiveram influência de Melanie Klein, mas seguiram desenvolvendo o próprio trabalho teórico e prático com crianças, destacando o vínculo (Zimmermann, 1999).


			John Bowlby, psiquiatra e psicanalista britânico, distanciou-se, em parte, da teoria psicanalítica, porque acreditava que, além das fantasias, as experiências reais do ser humano eram fundamentais na etiologia dos transtornos mentais. Ele realizou suas observações durante a Segunda Guerra Mundial, enquanto trabalhava como psiquiatra. Naquele período, muitas crianças foram transferidas de Londres para o interior e ficaram em ambientes não familiares, longe de seus pais. Esse movimento deu origem às ideias de Bowlby (1989) sobre as relações familiares e o possível dano ao desenvolvimento da personalidade daqueles que sofreram uma separação precoce e privação emocional. Sua experiência fez que ele considerasse a importância da relação da criança com sua mãe, no que diz respeito a seu desenvolvimento social, emocional e cognitivo. Até meados da década de 1950, acreditava-se que a formação e a manutenção dos vínculos estavam fundadas na necessidade de satisfazer certos impulsos, como o da alimentação. Bowlby, no entanto, observou que os bebês apresentam tendências inatas que os fazem buscar o contato com o outro, de maneira ativa, independentemente da necessidade de alimentar-se. A teoria do apego, introduzida por Bowlby (1989), foi desenvolvida como uma variante da teoria das relações objetais. Para Bowlby (1969, p. 159, tradução nossa), o “apego é uma ligação profunda e duradoura que conecta uma pessoa a outra dentro do tempo e do espaço”. No relacionamento com a figura de apego, a criança pode experimentar segurança e conforto, como uma base segura, por meio da qual poderá explorar o mundo. Para Bowlby (1969), o apego tem motivação interna e de igual relevância para a sobrevivência. Esse autor foi responsável por estruturar o curso de formação em psicoterapia psicanalítica com crianças na Clínica Tavistock, em Londres, onde procurou promover o atendimento de crianças no sistema público de saúde. Sua teoria foi aprofundada por Mary Ainsworth (1973, 1991), que, com suas pesquisas, pôde classificar a organização do apego do bebê em relação às figuras parentais e por Mary Main, Kaplan e Cassidy (1985), que retiraram o foco do comportamento para o mundo das representações mentais, ou seja, a qualidade da segurança dos adultos em relação ao apego não está diretamente relacionada ao comportamento dos pais na infância, mas, sim, à organização de seus modelos representacionais internos. Essas ideias chamaram a atenção de pesquisadores psicanalíticos importantes, como Peter Fonagy e Mary Target (2006, 2007). Para estes, a teoria do apego oferece um modo sistemático de compreender e pesquisar os impactos dos relacionamentos emocionais iniciais nos vínculos afetivos, na intimidade e na ansiedade. 


			As contribuições de Margareth Mahler, autora psicanalítica especializada em desenvolvimento infantil e transtornos psicóticos em crianças, reforçaram as ideias desenvolvidas por Bowlby sobre a importância dos cuidados parentais para uma base segura aos filhos. Essa autora enfatizou o papel da fantasia de simbiose e do processo de individuação (Mahler, 1982). Margareth Mahler foi, inicialmente, influenciada pelo psicanalista húngaro Sándor Ferenczi. Em 1938, ela radicou-se nos Estados Unidos, onde juntou-se à Sociedade Psicanalítica de Nova York. Ela também sistematizou uma modalidade de terapia conjunta pais-bebê, utilizando conceitos relativos às relações de objetos precoces e do vínculo da mãe com seu bebê. Ela foi responsável por fundar com Manuel Furer o Masters Children’s Centre. Mahler desenvolveu a teoria do processo de separação e individuação, em que compara o desenvolvimento de uma criança normal ao da criança psicótica, a partir do que ela chamou de uma etapa autística, e outra, simbiótica do desenvolvimento (Mahler, 1982).


			Donald Winnicott, médico pediatra e psicanalista britânico, discípulo de Melanie Klein, contribuiu muito para o desenvolvimento da psicoterapia psicanalítica com crianças, mas se afastou dela ao defender a participação do ambiente na constituição do indivíduo e o papel dos pais no processo de maturação da criança. Acreditava que podia contribuir com seus conceitos e produzir as próprias ideias, embora nunca deixasse de mencionar a importância de outros psicanalistas. Winnicott considerava as diferentes posições teóricas importantes e naturais para a construção coletiva da psicanálise. Esse autor descreveu a psicoterapia como um espaço transicional no qual a criança tem a oportunidade de se desenvolver, pois, por meio do brinquedo, ela investe conteúdos de seu mundo interno em objetos externos. Winnicott também introduziu o conceito de mãe suficientemente boa e manteve um olhar cuidadoso no papel dos pais na análise da criança. Para Winicott (1983), a mãe suficientemente boa é aquela que tem flexibilidade para acompanhar o filho no processo de evolução à maturidade e à autonomia. Inicialmente, a mãe responde às necessidades corporais do bebê, sem deixá-lo desamparado, para depois atender às necessidades do ego da criança, acompanhando-a no processo da constituição de sua subjetividade. Introduziu, também, o conceito de holding, que valoriza a importância do ambiente físico e emocional de acolhimento das necessidades do bebê por parte da mãe. Outro conceito de igual relevância proposto pelo autor (Winicott, 2001) foi a preocupação materna primária, que seria o estado psiquico da mãe capaz de oferecer um ambiente suficientemente bom para o desenvolvimento das potencialidades inatas de seu bebê. Para o autor, a reparação das falhas precoces decorrentes do ambiente somente será possível caso o terapeuta disponibilize um ambiente que contenha concreta e simbolicamente aspectos da relação mãe-bebê. 


			Wilfred Bion, psicanalista britânico, foi contemporâneo de Winnicott e igualmente influenciado pelas ideias desenvolvidas por Melanie Klein. Ambos mantiveram-se leais a ela, porém, de maneira independente. Esse autor reconheceu a importância da teoria de Melanie Klein sobre as relações objetais precoces, bem como o conceito de identificação projetiva. De acordo com Bion (1962), as experiências emocionais precoces entre a mãe e o bebê são decisivas para o estabelecimento da capacidade de pensar. Para ele, o conhecimento do mundo psicológico precede o conhecimento do mundo físico, sendo o pensamento uma ligação fundamental entre os seres humanos e na formação e funcionamento de uma mente normal. Bion aprofundou o conceito de identificação projetiva, inicialmente formulado como uma defesa por Melanie Klein. Para Bion, a identificação projetiva é a primeira forma de comunicação entre a mãe e o bebê, que, desde o início de vida, projeta seus sentimentos, que podem ou não ser reconhecidos e contidos pela mãe que as recebe, por meio da identificação. De acordo com Bion, o mesmo acontece no processo analítico, quando a criança projeta sentimentos no analista, que os reconhece por meio da identificação. Para o autor, o objetivo do tratamento analítico é a obtenção do crescimento mental, e não apenas a resolução do sintoma. Com o tratamento psicanalítico, as frustrações podem ser transformadas ou modificadas a partir da criação de espaços mentais onde a verdade, a criatividade e a complexidade possam vir a ser promovidas. Todo esse processo serve como base para as interpretações e o entendimento do paciente. Bion expôs que a identificação do paciente com a pessoa real do terapeuta deve ocorrer para que este possa aprender com a experiência terapêutica. Seus trabalhos serviram de base para uma compreensão mais profunda sobre o conhecimento e seu papel no processo terapêutico. Bion é considerado por muitos uma peça fundamental no desenvolvimento da técnica analítica e no entendimento clínico de pacientes de todas as idades (O’Shaughnessy, 1981).


			Na França, a médica psicanalista Françoise Dolto teve Sophie Morgenstern como sua mestre no trabalho com crianças. Bastante independente em suas opiniões, idealizava um modelo de formação no qual os psicanalistas tivessem a possibilidade de transitar entre as diversas Sociedades de Psicanálise, possibilitando trocas entre os distintos profissionais (Roudinesco, 2009). Foi muito questionada por seu excessivo carisma e sua fama de “operar milagres”, sem uma base teórica profunda (Fendrik, 2007). Manifestou-se de maneira inovadora sobre questões arraigadas no conservadorismo de sua época, mostrando-se à frente de seu tempo na transmissão do seu conhecimento. Utilizou canais da mídia, como rádio e televisão, para comunicar-se com o grande público abordando vários temas, como a separação dos pais. Seu desejo era ser “médica de educação”. Enfatizou a importância das primeiras experiências do bebê com a mãe, insistindo na internalização de uma segurança básica e no papel das trocas especialmente linguajeiras (Ledoux, 1991). Valorizava a escuta dos pacientes, entendendo que estes detêm o saber sobre si, e recomendava que os adultos conversassem com as crianças de maneira simples, respeitosa e verdadeira sobre tudo que lhes concerne. Para Dolto, o ser humano diferencia-se por ser, desde a concepção, um ser de linguagem e provido de desejo. Ela enfatizava que a criança, antes mesmo de utilizar uma linguagem verdadeira, já se comunicava a sua maneira com o corpo. Dolto não utilizava brinquedos nos atendimentos, optando que as crianças criassem, no decorrer da sessão, aquilo que necessitavam para se expressar. Desenvolveu o conceito da imagem inconsciente do corpo, que é a imagem resultante das várias imagens parciais das zonas do corpo libidinizadas na relação com o outro, representando “a síntese viva de nossas experiências emocionais” (Dolto, 2004, p. 14). Ela é única e peculiar à história de cada sujeito. 


			Em 1978, Dolto fundou a Casa Verde, uma instituição voltada à prevenção precoce dos distúrbios da infância, que recebia crianças de até 3 anos de idade, acompanhadas por um de seus pais ou um parente. Esse projeto tinha como objetivo demonstrar a importância da socialização precoce para prevenir as vivências traumáticas que acompanham a entrada das crianças no Jardim de Infância, criando um espaço onde a criança podia compartilhar com outras crianças e onde se realizavam consultas para os pais com seus bebês (Fendrik, 2007). 


			Avanços da psicoterapia psicanalítica com crianças na América do Sul


			Na América do Sul, as teorias de Melanie Klein foram introduzidas pela psicanalista argentina Arminda Aberastury. Em suas observações, Aberastury confirmou a importância da função do jogo na elaboração das situações percebidas como excessivas para o ego, “cumprindo uma função catártica e de assimilação por meio da repetição dos fatos cotidianos e das trocas de papéis, por exemplo, fazendo ativo o que foi sofrido passivamente” (Aberastury, 1982, p. 49). Apesar de sua técnica ter tido raízes na teoria elaborada por Melanie Klein, ela fez uma série de modificações, incluindo as entrevistas iniciais com os pais para que estes pudessem falar sobre a criança e sua relação com ela, bem como o motivo da busca do atendimento e a história pregressa. Além disso, destacou o valor da observação da primeira hora de jogo, pois esta permite conhecer a fantasia inconsciente da criança sobre sua enfermidade e o desejo de cura. Ela introduziu a avaliação e a interpretação do “jogo de construir casas” e o desenho da figura humana. Em 1948, criou-se o primeiro curso de psicanálise de crianças na Associação Psicanalítica Argentina, sendo Arminda Aberastury uma pessoa fundamental na supervisão e no ensino da técnica.


			No Brasil, já em 1934, o médico alagoano Arthur Ramos citou o trabalho de Melanie Klein sobre a aplicação da técnica do jogo e o brinquedo como via de acesso ao mundo interno da criança, sendo o brincar um substituto da associação livre utilizado com adultos (Ramos, 1934). Naquela época, alguns conceitos psicanalíticos a respeito do desenvolvimento psíquico das crianças começaram a ser discutidos e inseridos no contexto educacional, com o objetivo de melhorar a educação e solucionar os problemas escolares. Já nas décadas de 1940 e 1950, a psicanálise tomou forma e começou a ser aplicada em instituições voltadas à avaliação e ao atendimento de crianças no Rio de Janeiro e em São Paulo. Paralelamente, foram organizadas Sociedades de Psicanálise, nas quais a teoria e a técnica psicanalítica puderam ser aprofundadas. Ao mesmo tempo, a psiquiatria infantil começou a se formar como uma especialidade autônoma, abrindo espaço para os conceitos psicanalíticos (Abrão, 2009). 


			Em 1953, foi fundada a Clínica de Orientação Infantil do Instituto de Psiquiatria da Faculdade Nacional de Medicina do Rio de Janeiro, onde o pensamento kleiniano foi difundido por meio da atuação de psicanalistas como Décio Soares de Souza, que havia sido supervisionado por Melanie Klein e Marialzira Perestrello, que havia recebido formação psicanalítica na Associação Psicanalítica Argentina. Nessa instituição, criaram-se possibilidades para a aplicação prática da técnica do brincar como expressão simbólica do conteúdo insconciente da criança, sendo este um recurso que foi utilizado tanto no diagnóstico como no tratamento da criança. Durante aquele período, priorizou-se a técnica do brincar adaptada à realidade brasileira, em detrimento das teorias sobre o desenvolvimento psíquico da criança. Em 1964, Aberastury ministrou seminários teóricos e supervisões, tanto no Rio de Janeiro como em São Paulo, para interessados no trabalho analítico com crianças e, a partir de 1970, administrou um curso de especialização em análise de crianças (Lima, 2000). Posteriormente, novas instituições surgiram com o objetivo de atender crianças com problemas emocionais, tomando como referência o modelo teórico e a técnica da psicanálise (Abrão, 2009). 


			Dessa maneira, a psicoterapia de orientação psicanalítica com crianças foi se solidificando no Brasil. O psicanalista argentino Maurício Knobel, que se dedicou principalmente à psicologia do desenvolvimento humano, com ênfase no tema da infância e adolescência, fixou residência no Brasil, contribuindo com sua vasta experiência clínica. Knobel foi um pós-kleiniano, voltado à escola inglesa, que recebeu forte influência de Arminda Aberastury, Pichon-Riviére, Angel Garma e José Bleger. Sua aproximação com a psicanálise, na Argentina, ocorreu graças a um livro de Freud que lhe foi dado por seu professor, com a seguinte dedicatória: “A quem conhece tão bem o homem por fora, para que o conheça melhor por dentro”. Casou-se com Clara Freud, sobrinha-neta de Freud e dedicou-se ao tema da infância e adolescência, fundando o Instituto de Orientação Psicológica à Família, atendendo, sobretudo, a população mais carente. Em decorrência da Ditadura Militar, no início de 1976, Maurício Knobel perdeu seu emprego como professor universitário, sendo acusado de exercer atividades subversivas, e foi então, naquele período, que passou a residir no Brasil. O autor levava em conta uma prática clínica de orientação infantil que não pode ser um evento de consultório privado, mas, sim, um fazer clínico de transcendência social. Graças a sua vasta experiência clínica, Knobel acreditava que tudo pode modificar-se e que não existem postulados rígidos, mas, sim, hipóteses de trabalho e marcos referenciais diversos que podem ou não estar integrados entre si. Considerava que existe a experiência clínica e que está variará de acordo com cada grupo familiar e cada paciente. Seu manejo terapêutico pressupunha uma disposição terapêutica, a qual nomeou de “verdadeiro enquadre”, ou seja, formado pelo terapeuta e seu paciente e a vontade de trabalharem juntos (Vizzotto, 2008). 


			A técnica na contemporaneidade


			Na contemporaneidade, além dos autores já citados ao longo deste capítulo, cabe destacar o psicanalista italiano Antonino Ferro, influente na psicanálise brasileira com produções ricas em metáforas e pensamentos que nos instigam a imaginação e a busca de cada profissional a encontrar a própria metodologia de tradução e compreensão do paciente. Ferro (1995, 1998) considera as teorias do “campo bipessoal” do casal Baranger, em que se pode conhecer a fantasia inconsciente do par paciente-analista, uma releitura dos conceitos de Winnicott e uma interpretação pessoal das implicações clínicas das ideias de Bion. Para esse autor, a riqueza da relação analítica ocorre por meio da vivência das emoções do aqui e agora das sessões, sendo que as transformações somente serão possíveis no encontro de duas mentes no campo analítico. A situação da análise pode ser vista como um campo bipessoal que se estrutura com base em duas vidas mentais e em identificações projetivas cruzadas que se desenvolvem entre analista e paciente, na qual se conhece somente a fantasia inconsciente do par. Para Ferro, o funcionamento mental do analista será estruturado também pelo do paciente, porém, sendo estruturador deste, e não difere na psicanálise de adultos e de crianças. Nesse caso, o que muda são as modalidades de expressão das crianças, bem como a atenção que o contexto familiar demanda, implicando diferenças no setting terapêutico. Como ele mesmo define, a psicanálise deve ser pensada como “una”, com diferentes situações clínicas em que se possa encontrar uma “realização” com modelos diversos, sendo que cada encontro analítico é único e, portanto, não se repete. Uma das contribuições do autor é o conceito de agregado funcional, que são sequências narrativas, imagens ou personagens emergentes no campo analítico, numa espécie de sonho em vigília, proporcionando-nos uma síntese do funcionamento do par. 


			Outra contribuição de Ferro diz respeito ao uso de desenhos, em que estes são vistos como um “teatro” gerador de significado e promotor de histórias, e não como um teste projetivo a ser traduzido (Ferro, 1995). Sobre essa questão, Ferro e Molinari (2011) mencionam que a brincadeira compartilhada com o analista pode ajudar a criança a desenvolver seu processo criativo, a fim de que possa manifestar-se por meio de uma representação consciente-inconsciente, que fica implícita nos personagens do desenho ou da brincadeira. O autor propõe o percurso analítico como “uma obra aberta”, em que aquilo que o paciente traz possa ser acolhido e seja um campo de desenvolvimento possível não marcado continuamente por interpretações (Ferro, 1998).


			Considerações finais


			Ao resgatar a história da psicanálise de crianças, deparamo-nos com o longo trajeto percorrido por importantes autores psicanalíticos que buscaram compreender e aprofundar o conhecimento na arte da técnica. Para traçar esse caminho, precisamos tomar contato com o desconhecido, permitirmo-nos pensar em novas práticas e revisitar relevantes descobertas a respeito da clínica com crianças. O início dessa trajetória deu-se com Freud (1909/1971), que, a partir da supervisão do caso do Pequeno Hans, viu a possibilidade de estudar a criança, dando inicio à criação de um método com base na teoria psicanalítica. A palavra “criar”, segundo o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa ([DPLP], 2020), pode ser definida como “tirar do nada”. Esse nada, para Honigsztejn (1990), é alguma coisa, mas que na obra criada não se faz notar, já que a grande característica da criação científica é a generalização. 


			Os diferentes autores que contribuíram para a história e os avanços da técnica na psicoterapia com crianças buscaram generalizar suas convicções e, apesar das controvérsias citadas, pode-se observar que todos tinham um objetivo comum, sendo este a compreensão da complexidade da infância e o desenvolvimento infantil. Apesar da busca por uma generalização, como a investigação científica exige, os autores não deixaram de considerar cada experiência clínica como única, cada paciente como singular, já que as sessões não se repetem, mas procuram promover a criação do processo terapêutico, em que a criança pode vir a se desenvolver. 
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	CAPÍTULO 2


			A ÉTICA NA PSICOTERAPIA PSICANALÍTICA COM CRIANÇAS


			Andrea Kotzian Pereira


			Maria Lucia Tiellet Nunes


			 No atendimento em psicoterapia psicanalítica com crianças, deparamo-nos com muitas situações imprevisíveis, que nos exigem refletir sobre a conduta mais adequada a ser adotada para o bom desenvolvimento do processo psicoterapêutico. O tratamento com crianças apresenta algumas peculiaridades, em função da condição de dependência legal dos pais ou responsáveis, por serem menores de idade. São eles que buscam o atendimento para os filhos e, para sua manutenção, será necessária uma boa aliança terapêutica. Diferentemente do adulto, que apresenta autonomia para modificar as condições de vida que lhe são desfavoráveis, a criança necessitará criar recursos para lidar com as condições familiares conflitivas. O atendimento com crianças demanda, portanto, condições, por parte do terapeuta, de lidar com transferências e contratransferências paternas e maternas, bem como orientações e acompanhamento dos pais, além de contato com outros profissionais (neurologista, psiquiatra, fonoaudiólogo, professor), caso haja a necessidade de atendimentos concomitantes. Sendo assim, é necessário que o psicoterapeuta tenha flexibilidade e disponibilidade para trabalhar com pais e com uma equipe multidisciplinar, sem, contudo, esquecer-se de seus limites e preceitos éticos.


			Introduzindo a ética 


			O termo “ética” é derivado do grego ethos, que significa “caráter” ou “modo de ser” de um sujeito ou grupo (Cortina & Martínez, 2005). Não se trata, portanto, de uma verdade universal, mas, sim, de uma construção de pensamentos oriundos de cada sociedade de acordo com suas especificidades. Inseridos na ética, têm-se os atos morais, o comportamento humano diante de determinados problemas e os juízos morais, que aprovam ou desaprovam esses atos. As relações sociais humanas dependem da aplicação desse conceito para se manterem sólidas e, em todos os campos de atuação, ocorrem influências (Szasz, 1965/1983).


			Para Boff (2004), a ética é o ramo da filosofia que estuda os valores e princípios que moldam as pessoas à sociedade em que vivem. Já para Valls (1994), esse conceito diz respeito ao questionamento, ou seja, à razão e ao comportamento do homem, não se restringindo a apenas uma teoria. Tanto a ética como a moral estão relacionadas ao caráter, que é aprimorado, no decorrer da trajetória pessoal, graças aos bons hábitos que são praticados. Cabe aqui, então, uma distinção entre ambos os conceitos: a moral pode ser definida como um sistema de regras e os diferentes códigos morais concretos, no entanto, não conhece fronteiras e é assumida pelo sujeito como um dever; a ética, por sua vez, tem como objetivo uma reflexão sobre a ação humana, ou seja, que o ser humano possa realizar-se como pessoa, cabendo a esta o esclarecimento, a fundamentação e a aplicação dos princípios morais (Clotet, 1986). Uma pessoa pode ser considerada ética quando se orienta por princípios e convicções, tendo, assim, boa índole (Boff, 2004). Enquanto a ética versa sobre o que é uma conduta pautada por normas, a moral aborda sobre o que fazer nas situações concretas, sendo a primeira uma ciência, e a segunda, seu objeto de estudo. Conclui-se, então, que os problemas éticos são caracterizados pela generalidade, e os problemas morais, pela especificidade, na qual a principal função da ética é designar a melhor prática pelo ponto de vista moral.


			Toda profissão regulamentada é baseada em um Código de Ética, responsável por estabelecer normas e preceitos de conduta que norteiam a boa prática nos serviços prestados por esses profissionais à sociedade (Sá, 2010) e que garantem a adequada relação de cada profissional com seus pares. A missão primordial de um código de ética profissional é assegurar um padrão de conduta que fortaleça o reconhecimento social da categoria, considerando, no entanto, os valores relevantes para a sociedade e para as práticas desenvolvidas (CFP, 2005). Não basta, contudo, cumprir as regras estabelecidas no Código de Ética Profissional, se não existir uma justificativa para o cumprimento dos comportamentos e deveres explícitos. Um Código de Ética é na verdade um Código de Conduta (Goldim, 1998) e somente terá sentido quando proporcionar uma reflexão sobre as condutas e ações desempenhadas pelos profissionais que fazem uso dele, tal como na prática clínica.


			Ao estabelecer padrões esperados quanto às práticas referendadas pela respectiva categoria profissional e pela sociedade, o Código de Ética Profissional busca fomentar a autorreflexão exigida de cada indivíduo acerca de suas práxis, de modo a responsabilizá-lo, pessoal e coletivamente, por ações e suas consequências no exercício profissional. As sociedades, por sua vez, também sofrem transformações, exigindo uma constante reflexão sobre os Códigos de Ética que se traduzem em normas e princípios, os quais devem estar pautados pelo respeito ao ser humano e seus direitos fundamentais. Goldim (1998) aponta que a ética profissional busca as justificativas para os comportamentos e deveres estabelecidos pelo Código de Ética, indo além de seu simples cumprimento. 


			Em pesquisa desenvolvida com terapeutas sobre o dilema ético mais difícil de resolver em sua área de atuação, MacKay e O’Neill (1992, citados por Goldim, 1998) constataram que somente a metade dos dilemas mencionados diziam respeito a questões éticas, e os demais estavam relacionados a questões legais ou morais. Existe, conforme Nepodinil (2000), uma valorização exagerada da técnica em detrimento das questões que proporcionam uma prática que valoriza o fazer de maneira eticamente correta, por parte dos estudantes e profissionais que estão iniciando sua carreira. A falta de experiência dos profissionais iniciantes e a consequente insegurança despertada, sem dúvida, propiciam a busca de uma técnica que possa sustentar e auxiliar o exercício profissional.


			Não podemos negar que a visão e a compreensão do psicoterapeuta, que tendem a ser modificadas ao longo de sua trajetória profissional, assim como a forma de pensar dos autores, que fazem parte da história da técnica da psicoterapia na infância e embasam a prática clínica, foram evoluindo. O estilo de trabalho de cada profissional é único e pessoal, e vai sendo construído no decorrer de seu trajeto profissional. A diferença entre técnica e estilo, no entanto, é muito bem apontada por Ogden (2005). A primeira é aprendida e transmitida no processo de formação, ao passo que o estilo está relacionado às questões pessoais, ou seja, à personalidade e às experiências do psicoterapeuta, que estabelecerão o modo como se dará a relação com o paciente. Cabe mencionar que, assim como modificaremos nossa forma de pensar e atuar profissionalmente, a sedimentação da experiência e sua articulação com a teoria podem, com o transcorrer do tempo, possibilitar ao profissional apropriar-se e trabalhar com essa mescla com maior dinamicidade.


			As questões éticas na relação terapêutica


			Não existe um código de conduta específico que normatize a prática do psicoterapeuta, sendo este um campo de atuação possível de ser exercido por profissionais de diversas formações. O profissional que exerce a psicoterapia deve, no entanto, seguir o Código de Ética Profissional do Psicólogo, aprovado pela Resolução n. 010/2005 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2005), que servirá como norte para este capítulo.


			A psicoterapia prioriza a experiência de cada pessoa e, conforme o art. 1º do Código de Ética Profissional do Psicólogo, é dever fundamental do psicólogo assumir responsabilidades profissionais somente por atividades para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e tecnicamente. Sabemos que a graduação não contempla uma formação completa do psicólogo, que possibilite sua atuação em qualquer área de atuação, sendo aconselhável, portanto, uma formação complementar. A Resolução n. 13/2017 do CFP destaca a necessidade de o profissional estar inscrito, há pelo menos dois anos, no Conselho Regional de Psicologia (CRP), ser aprovado em concurso de provas e títulos e, com comprovação de dois anos de experiência profissional, e/ou concluir cursos de especialização credenciados pelo MEC e com especialidades reconhecidas pelo CFP para obter o título de especialista. Além de seu aprimoramento, é fundamental que o profissional tenha clareza com relação a suas potencialidades e limites, para que, ao perceber não estar em condições para um atendimento, possa encaminhá-lo a um colega. A ética implica, portanto, atendermos os pacientes somente quando nos sentimos capacitados, e para tal é necessário um exercício constante de autorreflexão, que vai além da análise pessoal, da supervisão e da busca por embasamento teórico e clínico. 


			Além do respeito aos próprios limites, cabe ao psicoterapeuta respeitar a intimidade do paciente e ter claros os limites entre a curiosidade necessária ao trabalho e a postura invasiva. Freud (1915/1969) já dizia que o psicoterapeuta analítico tem uma batalha a travar na própria mente contra as forças que procuram arrastá-lo para fora da análise, impedindo-o de fazer uso da técnica científica, visando preservar não apenas os limites éticos do relacionamento, mas também sua eficácia terapêutica. No atendimento com crianças, lidamos com pais e, consequentemente, com transferências e contratransferências cruzadas, que exigirão um olhar atento do terapeuta a fim de compreender a dinâmica relacional que se estabelece, sem se deixar envolver contratransferencialmente nas questões patológicas. Esta é uma tarefa que exige monitoração constante por parte do psicoterapeuta, que necessita de uma postura ativa e flexível para trabalhar com crianças, porém, mantendo-se nos limites do método de trabalho. Quanto a essa questão, Zimerman (2004) refere que o importante é que o terapeuta consiga manter uma discriminação entre seus sentimentos e desejos e o que é próprio da situação analítica, não deixando sua mente “saturada” por suas memórias, desejos e sentimentos. 


			 O psicoterapeuta é, no entanto, um sujeito constituído por relações sociais, interações, emoções que são vivenciadas no decorrer de sua história e, consequentemente, imparcial e destituído de neutralidade. Para Laplanche e Pontalis (2001), a neutralidade é uma das qualidades que definem a atitude do analista, sendo que este deve ser neutro quanto aos valores religiosos, sociais e morais, não devendo dirigir o tratamento em função de um ideal qualquer. Cabe mencionar que tanto a técnica utilizada nos tratamentos psicanalíticos como o conhecimento da mente e os conceitos teóricos vêm sofrendo modificações no decorrer dos anos. A abordagem de Freud (1913/1969), na qual ele se refere à metáfora do espelho aconselhando os médicos que exerciam a psicanálise a serem opacos para seus pacientes e não lhes mostrarem nada além do que lhes é mostrado, pode ser vista, atualmente, de outra maneira. A psicanálise, na contemporaneidade, contempla a mente do analista no processo psicanalítico, evidenciando-se uma evolução no conceito de neutralidade. Esta pode ser caracterizada como uma posição, tanto comportamental como emocional, a partir da qual o analista observa empaticamente, mantendo uma distância possível em relação ao material do paciente e sua transferência, sua contratransferência e a própria personalidade, aos próprios valores, às expectativas e pressões do mundo externo e à teoria psicanalítica. Reconhecer a necessidade da manutenção de certa distância possível em relação a esses aspectos é o elemento que possibilita ao analista uma comunicação e um contato mais profundos com o mundo interno do paciente, com o objetivo de alcançar os fins terapêuticos, sem, contudo, implicar uma ausência de naturalidade ou espontaneidade (Eizirick, 2000). O mundo interno do psicoterapeuta proporciona diferentes concepções de ser humano, a partir de sua subjetividade, tornando-se impossível separar o processo terapêutico da subjetividade e a emoção vivenciada pelo profissional, como bem apontam Penso, Costa, Ribeiro, Almeida e Oliveira (2008). 


			No atendimento com crianças, lidamos com um campo estendido que contempla, na contemporaneidade, as novas configurações e relações familiares, pouco usuais em tempos passados, exigindo muita habilidade técnica, estudo e capacidade de contenção por parte dos psicoterapeutas. Diante desse contexto, esses profissionais, em muitos momentos, encontram-se com sua capacidade de pensar afetada diante das vidas mentais cruzadas. O que se passa na mente do psicoterapeuta no decorrer da sessão? Por que o terapeuta decide interpretar determinado material em detrimento de outro? Discriminar seus sentimentos e pensamentos é fundamental para evitar a dissociação entre os pais e a criança, evitando posições contrárias ou favoráveis. 


			Situações em que os pais são separados e o psicoterapeuta é escolhido por um dos pais para atender o filho demandam, na maioria dos casos, um cuidado maior, já que o psicoterapeuta pode ser visto como um aliado daquele que o contatou. Não é raro os casos em que outro profissional é procurado pelo genitor que não escolheu o psicoterapeuta para seu filho, uma vez que podem ser despertados sentimentos persecutórias e, consequentemente, a falta de confiança. Muitos podem ser os desdobramentos de tais situações, porém, estas devem ser avaliadas de modo a favorecer o bem-estar e a saúde mental do paciente.


			Tolerar e acatar a decisão dos pais ou responsáveis de interromper o tratamento, aceitando que nem sempre será possível auxiliar na busca da melhora em prol da saúde dos pacientes, faz parte do compromisso do profissional com a conduta ética. Nesse sentido, Zimerman (2004) retoma o conceito de violência da interpretação, cunhado por Piera Aulagnier (1979), reportando que, assim como a “violência” dos pais pode ser estruturante e inevitável, pode, também, ser intrusiva e desestruturante, bem como a imposição de regras e preconceitos por parte dos psicanalistas, que não consideram as particularidades dos pacientes. Cabe ressaltar, no entanto, que casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos e violência deverão ser obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais, conforme estabelece o art. 13 da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) (Brasil, 1990). Essa conduta deverá ser adotada para todas as crianças que tenham até 12 anos de idade. A violência é vista como uma questão de saúde pública, por gerar nas pessoas sofrimento físico, psíquico, social e econômico, quando as vítimas são crianças. Muitos profissionais, contudo, não têm conhecimento das atitudes a serem adotadas nesses casos, mas cabe a eles buscar ajuda e recursos junto aos Conselhos de Ética para que possam atender às demandas que sua atividade exige.


			A ética e suas demandas


			A delimitação de focos de atenção de um trabalho interpretativo que ocorre em um setting específico, possibilitando a observação do mundo psíquico e a comunicação entre paciente e psicoterapeuta, é o método da psicoterapia psicanalítica (Mondrzak, 2012). A relação terapêutica ocorre na relação da dupla, tendo como principal aspecto a confiança. A atuação do psicoterapeuta deve, no entanto, ser baseada em princípios éticos, já que o material que será trabalhado no processo psicoterapêutico é a informação, sendo o terapeuta o depositário desta (Goldim, 1998). A garantia ao sigilo consta no art. 9º do Código de Ética Profissional do Psicólogo, o qual determina que é dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional, a fim de proteger, por meio da confidencialidade, a intimidade das pessoas, grupos ou organizações a que tenha acesso no exercício profissional (CFP, 2005). É fundamental que se estabeleça uma relação de confiança, possibilitando que o paciente compartilhe com o psicoterapeuta informações que serão utilizadas como material para o processo psicoterapêutico. A base para um bom vínculo terapêutico ocorrerá com base na confiança, e está somente será estabelecida se o sigilo se mantiver.
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